
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
AGENCIA REGUILADORA DE SERVIOS PUBLIC OS E 
DELEGADOS DE T1MON - AGERT. 

CONTRATO No 001/2018 

TERMO DE CONTRATO DE LocAcAo 
NAO RESIDENCIAL QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, A AGENCIA REGULADORA 
DE SERVI0S PUBLICOS DELEGADOS 
DE TIMON - AGERT E 0 SENHOR PEDRO 
DA COSTA GOMES, NA FORMA ABAIXO. 

Por este instrumento, o MUNICIPIO DE TIMON, por intermédio da 
AGENCIA REGULADORA DE SERVIOS PUBLICOS DELEGADOS DE 
TIMON - AGERT, autarquia em regime especial, inscrita no CNPJ sob o n.° 
22.103.298/0001-06, situada na Rua Antonio Guimarães, n.° 701 A, Parque 
Piaui, neste ato representado pelo seu presidente, o Sr. Marco Antonio 
Fonseca Ferreira Filho, Casado, brasileiro, portador do RG n.° 1.459.841 SSP-
PT, inscrito no CPF n.° 642.845.653-20, residente e domiciliado na Rua 
Quintino BocaiUva, n.° 1.503, Bairro Nossa Senhora das Graças, Teresina - 
PT., doravante denominada simplesmente LOCATARIA, e o senhor PEDRO 
DA COSTA GOMES, residente e domiciliado em Teresina-PI no Residencial 
Plaza Mayor, Rua Enfermeira Dije, no 7790 569, Bloco E, Apt' 27, Gurupi, 
CEP 64.091-100, inscrita no CPF sob nümero 014.525.683-91 e RG no 52.735 
SSP-PT, doravante denomiriado LOCADOR, resolvem acordar e assinar o 
presente Termo de Cofitrato, sob as seguintes cláusulas e condicOes, que serã 
regido pela Lei Federal no 8.666/93, e suas alteraçOes posteriores e demais 
legislacOes aplicãveis. 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a locacao de 01 (um) irnOvel, situado a 
Avenida Jaime Rios, no 537, Parque Piaui, Timon-MA, cujo fim destina-se a 
instalacao da sede administrativa e posto de atendirnento a populacao. 

Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Termo de 
Dispensade Licitacão n° 001/2018 e a proposta do LOCAl mftftr  

NO ProtocoIoi 
CLAUSULA SEGUNDA - DA DISPENSA DE LIcITAcA0 

0 presente cofitrato foi firmado mediante disperisa de licitaca 	n, ieritpdp - 
no artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666, de 1993, que a autoi± i na 	-f 
"compra ou locaçao de imOvel destinado ao atendirnento 
precIpuas da Administracao, cujas necessidades de instalação e localizacao 
condicionern a sua escolha, desde que o preco seja cornpatIvel corn o valor de 
rnercado, segundo avaliacao prévia". 
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CLAUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO 
LOCADOR 

0 LOCADOR obriga-se a: 

• Entregar o imOvel em perfeitas condiçOes de uso para Os fins a que se 
destina, e em estrita observãncia das especificacoes de sua proposta; 

• Fornecer declaracao atestando que nao pesa sobre o irnóvel qualquer 
impedimento de ordem jurIdica capaz de colocar em risco a locaçao, ou, 
caso exista algum impedimento, prestar os esciarecimentos cabIveis, 
inclusive com a juntada da documentacao pertinente, para fins de 
avaliacao por parte da Adrninistracao; 

• Garantir, durante o tempo da locacao, o uso pacIfico do imOvel; 
• Manter, durante a locaçao, a forma e o destino do imOvel; 
• Responder pelos vIcios ou defeitos anteriores a locaçao; 
• Fornecer a LOCATARIA descricao minuciosa do estado do imOvel, 

quando de sua vistoria para entrega, corn expressa referéncia aos 
eventuais defeitos existentes; 

• Fornecer a LOCATARIA recibo discriminado das importãncias pagas, 
vedada a quitacao genérica; 

• Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - 
IPTU) e taxas, incidentes sobre o imOvel; 

• Manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condicoes de 
habilitaçao e qualificacao exigidas no processo de dispensa de licitaçao; 

• Informar a LOCATARIA quaisquer alteraçOes na titularidade do imOvel, 
inclusive corn a apresentacao da documentaçao correspondente. 

CLAUSULA QUARTA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA 
LOCATARIA 

A LOCATARIA obriga-se a: 

• Pagar o aluguel e os encargos da locacao exigIveis, no prazo estipulado 
neste contrato; 

• Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatIvel 
corn a natureza deste e corn o fim a que se destina, devendo conservã-
lo corno se seu fosse; 

• Realizar vistoria do imOvel, por ocasião da entrega das chaves, para fins 
de verificaçao rninuciosa do estado do irnóvel, fazendo constar do Termo 
de Vistoria os eventuais defeitos existentes; 

• Restituir o irnóvel, finda a locaçao, nas condiçoes em que o recebeu, 
conforrne documento de descricao rninuciosa elabc racto quando da 
vistoria para entrega, salvo os desgastes e deterioraçO 
uso normal; 

• Comunicar ao LOCADOR em ate 48 horas, qualque ,.dpno ou defei 
cuja reparacão a este incumba, bern como as eventi iturbaçoes d. 
terceiros; 	 AGERT 
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• Consentir corn a realizaçao de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR, 
assegurando-se o direito ao abatirnento proporcional do aluguel, caso o 
dano ou rnesrno o perfodo de reparo impossibilite a utilizacao do imOvel; 

• Realizar o irnediato reparo dos danos verificados no irnóvel, ou nas suas 
instalaçOes, provocados por seus agentes, funcionârios ou visitantes 
autorizados; 

• Não modificar a forma externa ou interna do imOvel, sem o 
consentimento prévio e por escrito do LOCADOR; 

• Entregar irnediatamente ao LOCADOR os docurnentos de cobrança de 
tributos e encargos, cujo pagarnento não seja de seu encargo, bern corno 
qualquer intirnacao, rnulta ou exigéncia de autoridade pUblica, ainda 
que direcionada a LOCATARIA; 

• Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gas (se 
houver) e água e esgoto, sendo a titularidade transferida junto as 
Concessionárias imediatamente apOs a assinatura do contrato; 

• Permitir a vistoria do irnóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatârios, 
mediante prévia cornbinaçao de dia e hora, bern como admitir que seja 
visitado e examinado por terceiros, na hipOtese prevista no artigo 27 da 
Lei no 8.245, de 1991; 

• Cumprir integralmente a convenção de condomInio e os regularnentos 
internos. 

CLAUSULA QUINTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVAcAO 

As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATARIA, ainda que não 
autorizadas pelo LOCADOR, bern corno as Uteis, desde que autorizadas por 
escrito, serão indenizáveis e perrnitem o exercIcio do direito de retenção, de 
acordo corn o artigo 35 da Lei no 8.245, de 1991, e o artigo 578 do COdigo 
Civil. 

• A LOCATARIA fica desde já autorizada a fazer, no imOvel locado, as 
adaptacOes indispensáveis ao desempenho das suas atividades. 

Ern qualquer caso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais corno lambris, 
biornbos, cofre construldo, tapetes, etc., poderão ser retiradas pela 
LOCATARIA, devendo o imOvel locado, entretanto, ser devolvido corn os seus 
respectivos acessOrios. 

Finda a locacão, será o imOvel devolvido ao LOCADOR, nas condicoes ern que 
foi recebido pela LOCATARIA, conforme documento de d4 1i 	 - 

elaborado quando da vistoria para entrega, salvo os desga4f C 	 ,) 
decorrentes do uso normal. 	 I 

CLAUSULA SEXTA - DO VALOR DO ALUGUEL 

o valor do aluguel mensal é de R$ 2.500,00 (dois mil 
perfazendo o valor global anual de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 
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CLAUSULA STIMA - DO PAGAMENTO 

o pagamento do aluguel será efetuado mensalmente, ate o 100  (décimo) dia 
ütil do més subsequente ao més vencido, mediante apresentacao de 
solicitaçao de pagamento (modelo fornecido) e recibo, no setor financeiro. 

Antes do pagamento, a LOCATARIA verificarã, por meio de consulta eletrOnica, 
a regularidade do cadastramento do LOCADOR no SICAF e/ou nos sites 
oficiais, especialmente quanto a regularidade fiscal, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

o pagarnento será efetuado por meio de Ordem Bancãria de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente no Banco SANTANDER. Agência 0100, Conta 
corrente n° 002846-6, opcao n° 01. 

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o LOCADOR não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser 
acrescido de encargos moratOrios proporcionais aos dias de atraso, apurados 
desde a data limite prevista para o pagamento ate a data do efetivo pagamento, 
a taxa de 6% (seis por cento) ao ano. 

CLAUSULA OITAVA - DA VIGNCIA E DA PRORR0GAcA0 

o prazo de vigéncia do contrato serã de 3 (trés) anos, a partir da data da sua 
assinatura, nos termos do artigo 30  da Lei n° 8.245, de 1991, podendo, por 
interesse da Administracao, ser prorrogado por perIodos sucessivos. 

A prorrogacão de contrato deverã ser promovida mediante celebraçao de termo 
aditivo. 

Caso não tenha interesse na prorrogacão, o LOCADOR deverá enviar 
comunicação escrita a LOCATARIA, com antecedéncia minima de 30 (trinta) 
dias da data do término da vigéncia do contrato, sob pena de aplicacao das 
sançOes cabIveis por descumprimento de dever contratual. 

CLAUSULA NONA - DA VIGENCIA EM CASO DE ALIENAAO 

Este contrato continuará em vigor em qualquer hipOtese de alienaçao do 
imOvel locado, na forma do artigo 8° da Lei n° 8.245, de 1991, ficando desde 
já autorizada a LOCATARIA a proceder a averbacao deste instrurnento na 
matrIcula do imóvel junto ao Oficial de Registro de Imjvcis eumpetente, 
correndo as despesas decorrentes por conta do LOCADOR. NO ProtocoloLL 
CLAUSULA DEZ - DO REAJUSTE 

Serã admitido o reajuste do preco do aluguel da locacao cornijp de vigéni-
igual ou superior a doze meses, mediante a aplicacao do iijlice deterrni 
pelo Governo Federal, vigente na ocasião, dede que ejaobA 
interregno mInimo de 1 (urn) ano, contado da dta da assinaflira do contrato, 
para o prirneiro reajuste, ou da data do Ulfirnoajuste, para os subsequentes. 

F  0""'  IA-11'"A 
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Caso o LOCADOR nao solicite o reajuste ate a data da prorrogacao contratual, 
ocorrerâ a preclusão do direito, e nova solicitaçao so poderâ ser pleiteada após 
o decurso de novo interregno mInimo de 1 (urn) ano, contado na forma prevista 
neste contrato. 

A Administracao deverá assegurar-se de que o novo valor do aluguel é 
cornpatIvel corn os precos praticados no mercado, de forma a garantir a 
continuidade da contratacao mais vantajosa. 

CLAUSULA ONZE - DA DOTAcA0 0RcAMENTA1UA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta da seguinte 
dotacao orcamentãria deste exercIcio, na dotacao abaixo discriminada: 

Projeto/Atividade: 2167 

Elemento de Despesa: 33.90.36 - pessoa fIsica 

Fonte de Recurso: 001 - Recurso prOprio 
CLAUSULA DOZE - DA FISCALIZAcAO 

A flscalização do presente contrato estarã a cargo do setor cornpetente do 
Orgão contratante, por intermédio da servidora Edina lima dos Santos, 
Portaria n.°102/2015- GP, designado para tal finalidade, nos termos do art. 
67 da Lei n.° 8.666/83, o qual registrarâ todas as ocorréncias e deficiéncias 
verificadas e encaminharã a ocorréncia a CONTRATADA, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas. 

A fiscalização de que trata esta cláusula nao exclui nern reduz a 
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de irnperfeicoes técnicas, vIcios 
redibitOrios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 
na ocorréncia desta, nao implica em co-responsabilidade da LOCATARIA ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade corn o art. 70 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

CLAUSULA TREZE - DAS ALTERAçôES 

Eventuais alteracOes contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

CLAUSULA CATORZE - DAS INFRAcOES E DAS SANcoES 
ADMINISTRATIVAS 

A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprirnento de qualquer 
dos deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR e a LOCATARIA, 
garantida a prévia defesa, sern prejuizo da responsabilidaT

r~ as penalidades de: 	Protocolo /i 
• Adverténcia por faltas leves, assirn entendidas cc 

acarretarem prejuIzos significativos ao objeto da c 
• Multa: 
• Susperisão de licitar e impedimento de contratar 

Timon, pelo prazo de ate dois anos ,/ 

aquelas que não - 

r1wao ; 

a o  MIAGERT 
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• Declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn a 
Administracao Püblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da puniçao ou ate que seja promovida a reabilitacao perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sernpre que o 
LOCADOR ressarcir a Adrninistraçao pelos prejuIzos causados; 

A penalidade de rnulta pode ser aplicada cumulativarnente corn as demais 
sançOes. 

Tambérn ficam sujeitas as penalidades de suspensão de licitar e impedimento 
de contratar e de declaracao de inidoneidade, previstas acima, as empresas 
ou profissionais que, em razão do presente contrato: 

• Tenham sofrido condenacoes definitivas por praticarem, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recoihirnento de tributos; 

• Tenham praticado atos ilfcitos visando a frustrar os objetivos da 
licitaçao; 

• Demonstrem nao possuir idoneidade para contratar corn a 
Administracao em virtude de atos ilIcitos praticados. 

A aplicacão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurarã o contraditOrio e a ampla defesa observando-
se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 
Lei n° 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicacao das sançOes, levará em consideracao 
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bern como o 
dano causado a. Administracao, observado o princIpio da proporcionalidade. 

As multas devidas e/ou prejuIzos causados a LOCATARIA serão deduzidos 
dos valores a serem pagos, ou recoihidos em favor da União, ou ainda, quando 
for o caso, serão inscritos na DIvida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

Caso a LOCATARIA determine, a multa deverã ser recoihida no prazo mãximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçao enviada 
pela autoridade competente. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sançOes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuIzo de outras 
medidas cabIveis. 

CLAUSUI,A QUINZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a 
poderá motivadamente adotar providéncias acautelad 
o pagamento, como forma de prevenir a ocorréncia 	aano cie clmcil ou 
impossIvel reparacão. 

CLAUSULA 	 - DA RESCISAO CONTRA 

A LOCATARIA, no seu lIdimo interesse, poderã 
qualquer onus, em caso de descumprimento 1 

	ou 
	rae qualquer r---~ 
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cláusula contratual ou obrigacao imposta ao LOCADOR, sern prejuizo da 
aplicacao das penalidades cabIveis. 

A rescisão por descumprirnento das cláusulas e obrigacoes contratuais 
acarretará a execuçao dos valores das multas e indenizacoes devidos a 
LOCATARIA, bern corno a retençao dos créditos decorrentes do contrato, 
ate o limite dos prejuIzos causados, além das sancöes previstas neste 
instrumento. 

Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorréncia de qualquer 
das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, que sejarn 
aplicãveis a esta relacao locatIcia. 

• Nas hipOteses de rescisão de que tratam Os lflClSO5 XII a XVII do artigo 
78 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que ausente a culpa do LOCADOR, 
a LOCATARIA o ressarcirã dos prejuIzos regularmente comprovados que 
houver sofrido. 
Caso, por razöes de interesse pUblico, devidamente justificadas, nos 
terrnos do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, a LOCATARIA 
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu 
prazo de vigéncia, ficarã dispensada do pagamento de qualquer multa, 
desde que notifique o LOCADOR, por escrito, corn antecedéncia minima 
de 30 (trinta) dias. 
v' Nesta hipOtese, caso não notifique ternpestivamente o LOCADOR, e 

desde que este não tenha incorrido em culpa, a LOCATARIA ficarâ 
sujeita ao pagarnento de multa equivalente a XX (XXXX) aluguéis, 
segundo a proporcão prevista no artigo 40  da Lei n° 8.245, de 1991, 
e no artigo 413 do Codigo Civil, considerando-se o prazo restante 
para o término da vigéncia do contrato. 

Nos casos em que reste irnpossibilitada a ocupacao do irnóvel, tais como 
incéndio, desmoronarnento, desapropriacao, caso fortuito ou forca maior, etc., 
a LOCATARIA poderá considerar o contrato rescindido irnediatamente, ficando 
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta 
hipOtese, não tenha concorrido para a situação. 

0 procedirnento formal de rescisão terã inIcio mediante notificacao escrita, 
entregue diretarnente ao LOCADOR ou por via postal, corn aviso de 
recebirnento. 

Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditOrio e a ampla defesa, e precedidos de autorizacão 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

o termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 	Protocolo 
• Balanco dos eventos contratuais ja cumprid4 ou parciaaei 

cumpridos ; 	 IS.___________ 

: 	
ia ef etua7nda devi GFpT 
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CIJAUSULA DEZESSETE - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situaçOes nao explicitadas nas cláusulas deste contrato 
serão decididos pela LOCATARIA e LOCADOR, segundo as disposicoes 
contidas na Lei no 8.245, de 1991, e na Lei no 8.666, de 1993, 
subsidiariamente, bern como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato, 
independentemente de suas transcricOes. 

CLAUSULA DEZOITO - DA PuBLIcAcAo 

Incumbirá a LOCATARIA providenciar a publicacao do extrato deste contrato 
na Imprensa Oficial, ate o quinto dia Util do més seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLAUSULA DEZENOVE - DO FORO 

Fica eleito o foro da Seçao Judiciária de Timon-MA, corn exclusão de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questoes 
oriundas do presente contrato. 

E assim por estarem justas e acordadas, as partes firma o presente Termo em 
03 (trés) vias de igual teor e forma, rubricadas as foihas precedentes, 
obrigando-se por si e seus sucessores, para que surta todos os efeitos em 
Direito previsto, na presenca das testemunhas abaixo assinadas e 
qualificadas que a tudo assistiram e do que dão fé. 

Timon, 15 dejaneiro de 2018 

	

AY 	 ArJ'-. 

Marco Antonio Fonseca Ferreira Filho 
Diretor Presidente - AGERT 

LOCATARIO 

Pedro da Costa Gfnes 
LOCADORL" 

Testemunas: 

Li -r4sk AD c 	 \ otoc0\0  
Nome 
CPF: 

2) 	
(9oZ-c 

Nome: 44 

CPF: Ljj 	 3- 


